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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO N°
040753/2020,
QUE ENTRE SI
CELEBRAM O
DISTRITO
FEDERAL,
POR
INTERMÉDIO
DA
SECRETARIA
DE ESTADO
DE
TRANSPORTE
E
MOBILIDADE
DO DISTRITO
FEDERAL E A
ACQUAPURA 
COMERCIAL
EIRELI - ME 
, NOS
TERMOS DO
PADRÃO
Nº 08/2002.

Processo nº.
00090-
00029445/2019-
64

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF
nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buri�, Zona Cívico Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º Andar, Brasília/DF,
representada por VALTER CASIMIRO SILVEIRA, brasileiro, portador do RG nº 1.185.468 SSP/DF, CPF nº 564.286.341-04, na qualidade de
Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, doravante denominada Semob; nomeado pelo decreto de 1° de janeiro de
2019 e a empresa ACQUAPURA COMERCIAL EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 10.897.167/0001-50,  registrada na Junta Comercial do DF
sob o NIRE: 536.0003414-7 em 05/06/2009, situada na SHC/SW CCSW 05, Bloco D, Entrada 13, Loja 43, Subsolo, Setor Sudoeste -
Brasília/DF, CEP:70.680-550, representada pelo Sr. ORLEY DE SOUZA VASCO, brasileiro, casado, RG nº 1.438.743 SSP/DF, CPF nº
900.127.805-10, na qualidade de Procurador Legal, doravante denominada CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº
8.666/1993, e demais legislações aplicáveis, e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Ata de
Registro de Preços n° 9013/2019, do Pregão Eletrônico n° 0035/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir aplicáveis:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – NO PROCEDIMENTO

O presente contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n° 35/2019 (doc. SEI n° 36406108), da Ata de
Registro de Preços nº 9013/2019 (doc. SEI n° 31849487), da Autorização SRP n° 152/2020 (doc. SEI n° 34466724), da Autorização SRP n°
153/2020 (doc. SEI n° 34466886) e da Lei n° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Aquisição de 9.150 unidades de Água Potável de Mesa, Gaseificação: sem gás, sem gás, Composição Química: composição normal
provenientes de fontes naturais ou de fontes ar�ficialmente captadas que preencham tão somente as condições de potabilidade para
região, em níveis aceitáveis pelo Ministério da Saúde, Embalagem: garrafão, Unidade de Fornecimento: garrafão de 20 litros, consoante
especifica o Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n° 35/2019 (doc. SEI n° 36406108), e a Ata de Registro de Preços nº 9013/2019
(31849487), que passam a integrar o presente termo.

3.2. O valor unitário do material é de RS 4,48 (quatro reais e quarenta e oito centavos), conforme especificações do Extrato Ata de
Registro de Preços n° 9013/2019 (31849321).

3.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e a proposta vencedora.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO MATERIAL E DA GARANTIA DOS MATERIAIS

4.1. A entrega do objeto se dará de forma parcelada, conforme especificação con�da no Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n°
35/2019, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1°, art. 57 da Lei n.“ 8.666/93, devidamente jus�ficada por escrito e
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previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

4.2. O material deverá ser entregue no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a par�r da re�rada/recebimento da respec�va
Nota de Empenho ou do Pedido de Fornecimento, em dia de expediente do órgão solicitante, em seu horário de funcionamento de
08:00 a 16:00, de segunda a sexta-feira, mediante prévio agendamento pelo Executor Contratual, nos locais especificados no Anexo
(34839472). As entregas serão feitas 02 (duas) vezes por semana, em consonância com programação logís�ca da Contratada a ser
fornecida ao executor do contrato, nas unidades da Semob (an�ga Rodoferroviária).

4.2.2. Quaisquer alterações, readequações e atualizações das informações necessárias ao controle e distribuição dos galões de água
mineral deverão ser comunicadas pela contratada ao executor do contrato.

4.2.3. Será recebido o material:

I - PROVISORIAMENTE, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a
especificação;

II — DEFINITIVAMENTE, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as caracterís�cas
consignadas neste edital, no que tange a quan�dade solicitada e qualidade do produto especificada no Edital.

4.3. A ÁGUA POTÁVEL DE MESA sem gás deverá ser fornecida aos órgãos solicitantes em garrafão retornável de 20 litros, de propriedade
da empresa contratada, EM REGIME DE COMODATO, cedidos nas quan�dades necessárias para o abastecimento para cada órgão
conforme as programações de recebimento, para uso durante a vigência do contrato.

4.4. A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem
trincas ou outras imperfeições.

4.5. Os garrafões terão a garan�a mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a
par�r do recebimento defini�vo, sendo que prevalecerá a garan�a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido
pela norma citada. E deverão ter no mínimo 80% do prazo total de validade previsto, por ocasião de sua entrega.

4.6. Não serão aceitos garrafões que apresentem vazamentos pelos gargalos quando na posição horizontal, bem como amassados,
arranhados, opacos e outros com defeitos que prejudiquem a qualidade e a visibilidade da água a ser fornecida.

4.7. Os garrafões deverão ser fabricados com resinas virgens, �po Policarbonato, PET ou similar, não reciclado, munidos de lacre de
inviolabilidade intacto, atóxicos e inodoros, contendo rótulo de classificação da água, a marca, a procedência e a validade de acordo
com as Portarias n° 387/2008 e respec�vas alterações, do Departamento Nacional De Produção Mineral DNPM.

4.8. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, data de fabricação, n° do CNPJ, nome e endereço do fabricante,
condições de armazenamento e quan�dade.

4.9. Ainda em conformidade com as mencionadas Portarias, as embalagens retornáveis possuem prazo de validade de 3 anos, sendo
que aquelas com prazo expirado e sem cer�ficação serão rejeitadas.

4.10. O veículo de transporte de alimentos deve estar sempre limpo para garan�r a integridade e qualidade do produto; ser �po "baú"
ou, no mínimo, deve ser coberto com uma lona, apresentando carroceria fechada e ainda:

4.10.1. Ter compar�mento de carga limpo, sem odores e pontas (lascas e pregos) que possam comprometer a integridade das
embalagens;

4.10.2. O piso da carroceria deve estar isento de frestas e buracos para evitar a passagem de umidade e poeira;

4.10.3. Ser u�lizado exclusivamente para o transporte de alimentos, ou seja, não será permi�do o transporte simultâneo de pessoas,
animais, materiais de limpeza, cargas toxicas, gás de cozinha e outros produtos de qualquer natureza.

4.11. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subs�tuídos pela contratada em até 02 (dois)
dias e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

4.12. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou redibitórios ou estão em
desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que
sanado o problema.

4.13. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço e/o bem, nem a
é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

4.14. Os garrafões de propriedade da empresa contratada deverão ser devolvidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término do
contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor total do contrato é de R$ 40.992,00 (quarenta mil novecentos e noventa e dois reais), devendo ser atendida à conta
de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária n° 6.060, de 29 de dezembro de 2017, enquanto a
parcela remanescente será custeada a conta de dotação a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - Semob;

Programa de Trabalho: 26.122.8216.8517.0144 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS-DISTRITO FEDERAL;

Fonte: 100 – Ordinária não vinculada;

Natureza da despesa: 33.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica.

6.2. O empenho é de R$ 40.992,00 (quarenta mil novecentos e noventa e dois reais), conforme Nota de Empenho 2020NE00312,
emi�da em 16/03/2020, na modalidade GLOBAL.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília - BRB, até o 30° (trigésimo) dia a contar da data em que
for atestado o fornecimento defini�vo pela Unidade requisitante mediante apresentação da(s) respec�va(s) nota(s) fiscal(is) ou nota
fiscal-fatura, ou após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas. 
7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar as Unidades Administra�vas que emi�rem a Nota de Empenho os
documentos abaixo relacionados: 
l- Cer�dão Nega�va de Débitos - CND emi�da pelo INSS - Ins�tuto Nacional de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei n°
8.212/90);
II- Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS fornecido pela CEF - Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado (Lei n9 8.036/90); 
III- Cer�dão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio da Licitante; 
IV- Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas — CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento a Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar
a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho; 
7.3. Nenhum pagamento será efetuado a Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando
for o caso). 
7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
l- A multa será descontada no valor total do respec�vo contrato; e 
ll - Se o valor da multa for superior ao valor devido pela não entrega do material/prestação do serviço, responderá o contratado pela
diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente. 
7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília
S/A —BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n° 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF n° 35, pag. 3, de 18/02/2011.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato ou Convênio, quando necessário, dos quais serão incumbidos às atribuições
con�das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de Licitações nº 8.666/1993. 
8.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela Contratada, conforme cronograma de desembolso, de acordo com as Normas
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

8.3. Permi�r o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, para entrega dos materiais deste instrumento.

8.4. Promover, por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega dos materiais de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e Nota de Empenho.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Entregar os materiais de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital.

9.2. Arcar com todos os custos necessários para o fornecimento dos materiais, incluindo despesas dos tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.

9.3. Comunicar imediatamente à Subsecretaria de Compras Governamentais, da Secretaria de Estado, Planejamento, Orçamento e
Gestão do Distrito Federal - SEC/SEPLAG, bem como ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail ou
telefone, indicado na respec�va proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de
correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

9.4. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo
Contratante.

9.5. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório e em
compa�bilidade com as obrigações assumidas.

9.6. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto de apreciação pela Contratante.

9.7. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato.

9.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial contratado, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

9.9. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas,
decorrentes da execução do objeto do presente instrumento, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias,
trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

9.10. Garan�r a qualidade dos itens, devendo subs�tuir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for
constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega.

9.11. Respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de
2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa injus�ficada em re�rar a nota de empenho,
garan�da a prévia defesa, a empresa vencedora ficará sujeita às sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e multas previstas no
Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas alterações, nos percentuais descritos a seguir: 
10.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o

http://www.tst.gov.br/
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montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso.
10.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado,
desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada. 
10.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total da nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da
aplicação do disposto nos itens acima. 
10.1.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar a nota de empenho, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão da nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente. 
10.1.5. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto
prazo de entrega. 
10.2. A Contratada poderá ser aplicada suspensão temporária para par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração pelo prazo de 12 (doze) meses; 
10.3. Poderá ainda, ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, quando a empresa, sem justa causa, deixar de
cumprir as obrigações assumidas, pra�cando falta grave, dolosa ou reves�da de má-fé. A declaração de inidoneidade terá efeito
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
10.4. As multas aplicadas deverão ser recolhidas diretamente à conta corrente da Contratante, no prazo de quinze dias corridos,
contados da publicação do ato de punição. Não ocorrendo o pagamento, a Contratante promoverá, mediante prévio procedimento
administra�vo, desconto nos pagamentos eventualmente devidos à Contratada, ou da garan�a oferecida. Fica ressalvado o direito da
Contratante de exigir o valor judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º, do Art. 86 da Lei nº 8.666/93, caso venha a ser necessário. 
10.5. Em qualquer caso, a Contratada será no�ficada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
no�ficação. 
10.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelas Contratadas deverá dar
ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
10.7. As penalidades previstas neste termo de referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº
8.078/90.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor correspondente a
2% (dois por cento) do valor do Contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº
8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato,
bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. (Pareceres nº 050/2011,
0757/2008 e 051/2013).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

14.1. O presente Contrato entra em vigência a par�r da data de sua assinatura.

14.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência a data em que o úl�mo
signatário do Contrato assinar.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados
mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 E DA LEI Nº 5.448/2015

16.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-
6449060 (Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF).

16.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, rela�vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia
ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO UNILATERAL
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O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista no
Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato. 

 

Brasília, 27 de março de 2020.

 

 

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

 SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE

 

 

ORLEY DE  SOUZA VASCO 
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